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4.o Desta compensação, 25 % é receita consignada à Direcção-Geral
do Património, de acordo com o disposto na alínea d) do n.o 1 da
Portaria n.o 131/94, de 4 de Março, com as alterações introduzidas
pelas Portarias n.os 598/96, de 19 de Outubro, e 226/98, de 7 de Abril.

5.o A cessão fica sujeita às seguintes condições:

a) A entidade cessionária deve proceder à reposição do muro de
vedação num prazo de 60 dias a partir do início da obra e a mesma
não deve decorrer durante os meses de Julho e Agosto;

b) Enquanto decorrer a obra a entidade cessionária deve respon-
sabilizar-se pela tomada de todos os cuidados de segurança, incluindo
a construção de uma vedação em rede.

6.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado e não tendo o cessionário direito à restituição de importâncias
pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas, devendo o fim
que justifica a cessão ser conferido no prazo de dois anos.

7.o A assinatura do auto de cessão deve ocorrer no prazo de 90 dias
após a publicação da presente portaria.

11 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Carlos Manuel Costa Pina.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 16 640/2006

Por despachos de 6 de Julho e de 1 de Agosto de 2006, são nomeadas
as auxiliares administrativas Maria de Assunção Mendes Rodrigues,
Andreia Patrícia Pratas Godinho e Vanda Maria Vieira Tavares de
Oliveira Ramos, precedendo concurso interno de ingresso, para o
preenchimento de três lugares na categoria de auxiliar administrativo,
da carreira de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral, Eduardo Sequeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 641/2006

Considerando que a empresa CACICAMBRA — Comércio e
Indústria de Artigos de Caça, S. A., com sede na Rua da Zona Indus-
trial do Roligo, freguesia de Espargo, Santa Maria da Feira, requereu,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de
Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de comércio de arma-
mento, com alteração do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
empresa é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, na medida em que inclui o comércio
de armamento na sua actividade;

Considerando que a CACICAMBRA — Comércio e Indústria de
Artigos de Caça, S. A., cumpre os requisitos cumulativos para auto-
rização do exercício do comércio de armamento previstos no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, que a empresa CACICAM-
BRA — Comércio e Indústria de Artigos de Caça, S. A., com sede
na Rua da Zona Industrial do Roligo, freguesia de Espargo, Santa
Maria da Feira, desenvolva o exercício da actividade de comércio
de armamento, com a seguinte alteração do seu objecto social:

«Indústria e comércio por grosso de artigos de caça, pesca e outros
desportos. Os artigos de caça incluem armas de caça e respectivas
munições e comércio de bens e tecnologias militares.»

26 de Junho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 16 642/2006

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Chefe do Esta-

do-Maior da Força Aérea, general Manuel José Taveira Martins, a
competência para:

a) Autorizar a realização de exercícios de instrução e preparação
das forças constantes dos planos gerais da Força Aérea devidamente
orçamentados, com base no que dispõe a alínea m) do n.o 2 do
artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

b) Licenciar obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas
a servidão militar, com base no disposto na alínea n) do n.o 2 do
artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

c) Autorizar, no âmbito do respectivo ramo, após prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, os processamentos relativos
a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Delego ainda a competência para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de E 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas, até ao montante de
E 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legal-
mente aprovados, até ao montante de E 1 246 994,70, de acordo com
o previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o indemnizado decorrentes de acidentes em serviço
ocorridos no âmbito da Força Aérea.

3 — As autorizações de despesas superiores a E 299 278,74 relativas
a construções e grandes reparações, ficam sujeitas à prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores
determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a exe-
cução do orçamento da defesa.

4 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nos n.os 1
e 2 no Vice-Chefe do Estado-Maior da Força Aérea e nos oficiais
generais que, na directa dependência do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, desempenhem funções de comando, direcção ou chefia.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

24 de Julho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 16 643/2006

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Chefe do Estado-Maior do
Exército, general Luís Vasco Valença Pinto, a competência para:

a) Autorizar a realização de exercícios de instrução e preparação
das forças constantes dos planos gerais do Exército devidamente orça-
mentados, com base no disposto na alínea m) do n.o 2 do artigo 44.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

b) Licenciar obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas
a servidão militar, com base no disposto na alínea n) do n.o 2 do
artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

c) Autorizar, no âmbito do respectivo ramo, após prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, os processamentos relativos
a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Delego ainda a competência para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de E 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas até ao montante de
E 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legal-
mente aprovados até ao montante de E 1 246 994,70, de acordo com
o previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o indemnizado, decorrentes de acidentes em serviço
ocorridos no âmbito do Exército.

3 — As autorizações de despesas superiores a E 299 278,74 relativas
a construções e grandes reparações ficam sujeitas à prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores
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determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a exe-
cução do orçamento de Defesa.

4 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nos n.os 1
e 2 no Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército e nos generais que,
na directa dependência do Chefe do Estado-Maior do Exército, desem-
penhem funções de comando, direcção ou chefia.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo Chefe do Estado-Maior do Exército que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

24 de Julho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 16 644/2006

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego na directora-geral de Infra-Estruturas
do Ministério da Defesa Nacional, licenciada em Economia Clarinda
Cabral dos Santos Mendes de Sousa, em matéria de realização de
obras e de gestão de imóveis, a competência para:

a) Autorizar, nas áreas de atribuições e responsabilidades da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas relativas a obras e infra-estruturas
OTAN, a realização de despesas até ao montante de E 299 278,74;

b) Representar o Ministério da Defesa Nacional em todos os actos
preparatórios ou definitivos relativos à aquisição, alienação a qualquer
título, cessão a título provisório ou cedência de uso, total ou parcial,
de imóveis do património do Estado afectos ao Ministério da Defesa
Nacional.

2 — Delego ainda na directora-geral de Infra-Estruturas a com-
petência para, no âmbito do pessoal afecto àquela Direcção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação ou
outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações,
desde que integrados em actividades da Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas ou inseridos em planos aprovados, bem como devidamente
orçamentados, e tendo em consideração as medidas de contenção
da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estrangeiro
e, bem assim, o processamento dos correspondentes abonos, tendo
em consideração as medidas de contenção da despesa pública;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um ano
e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, de
licença sem vencimento de longa duração, nos termos do n.o 2 do
artigo 78.o, e o regresso à actividade, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar a utilização de avião em viagens de trabalho no con-
tinente, nos termos do previsto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d) do
n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

f) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomea-
ção esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa Nacional;

g) Proceder à nomeação de pessoal civil ou militar para a Estação
Ibéria NATO do Sistema SATCOM, nos termos do n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 191/71, de 11 de Maio, de harmonia com o disposto
no artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas, nos casos previstos
no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir veículos
do Estado afectos à Direcção-Geral de Infra-Estruturas.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pela directora-geral de Infra-Estruturas que se incluam no âmbito
da presente delegação de competências.

24 de Julho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 16 645/2006

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no inspector-geral da Defesa Nacio-

nal, vice-almirante António Manuel Abrantes Lopes, a competência
para, no âmbito da Inspecção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação ou
outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações,
desde que integrados em actividades da Inspecção-Geral ou inseridos
em planos aprovados, bem como devidamente orçamentados, tendo
em consideração as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e o proces-
samento dos correspondentes abonos, tendo em consideração as medi-
das de contenção da despesa pública;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d) do
n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um ano
e de licença sem vencimento de longa duração e regresso à actividade,
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, no n.o 2 do
artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomea-
ção esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa Nacional;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas, nos casos previstos
no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir viaturas
do Estado que estejam afectas à Inspecção-Geral da Defesa Nacional.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior e nos
termos do disposto no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, delego ainda no inspector-geral da Defesa Nacional a com-
petência para aprovar o programa de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso e de acesso nas carreiras
de especialista de informática e de técnico de informática do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral da Defesa Nacional.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subinspector-geral.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2006,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo inspector-geral da Defesa Nacional que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

24 de Julho de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 16 646/2006

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no director-geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa, vice-almirante Carlos Alberto Viegas
Filipe, a competência para, no âmbito das indústrias de defesa e do
armamento:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação ou
outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações,
desde que integrados em actividades da Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa ou inseridos em planos aprovados,
bem como devidamente orçamentados, e tendo em consideração as
medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estrangeiro
e, bem assim, o processamento dos correspondentes abonos, e tendo
em consideração as medidas de contenção da despesa pública;

c) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um ano
e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, de
licença sem vencimento de longa duração, nos termos do n.o 2 do
artigo 78.o e o regresso à actividade, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomea-
ção esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa Nacional;

e) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos previstos
no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir veículos
do Estado afectos à Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d) do
n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

h) Praticar os actos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/80, de 11 de Setembro, quando
o parecer a que se refere o n.o 2 do mesmo preceito seja favorável;




